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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA O 
SERVIÇO MILITAR. AJUDA DE CUSTO. DESLOCAMENTO. 
PRESCINDIBILIDADE.
1. "O militar faz jus à ajuda de custo por ocasião da sua reforma remunerada 
independentemente de qualquer outra condição que não seja a simples 
transferência para a inatividade" (AgInt no AREsp n. 1.953.418/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
27/10/2022).
2. Em igual sentido: AgRg no REsp n. 1.570.023/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/5/2016.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA O 
SERVIÇO MILITAR. AJUDA DE CUSTO. DESLOCAMENTO. 
PRESCINDIBILIDADE.
1. "O militar faz jus à ajuda de custo por ocasião da sua reforma remunerada 
independentemente de qualquer outra condição que não seja a simples 
transferência para a inatividade" (AgInt no AREsp n. 1.953.418/DF, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 
27/10/2022).
2. Em igual sentido: AgRg no REsp n. 1.570.023/PE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/5/2016.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIÃO contra decisão monocrática, de 

minha relatoria, assim ementada:
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. 
INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE PARA O SERVIÇO MILITAR. 
AJUDA DE CUSTO. "O MILITAR FAZ JUS À AJUDA DE CUSTO POR 
OCASIÃO DA SUA REFORMA REMUNERADA INDEPENDENTEMENTE 
DE QUALQUER OUTRA CONDIÇÃO QUE NÃO SEJA A SIMPLES 
TRANSFERÊNCIA PARA A INATIVIDADE". PRECEDENTE DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

No presente recurso, reitera-se que o militar agravado não possui direito à ajuda 

de custo. Transcrevo trecho das razões expostas:
[...] o pagamento da ajuda de custo depende [...] da comprovação do 
deslocamento do servidor militar em relação a sua sede, seja para fins de 
prestação do serviço militar, seja em razão de sua transferência para a reserva 
remunerada. Portanto, como o militar não logrou comprovar a fixação de 
residência em local diverso de sua sede, não faz jus à ajuda de custo 
pretendida.
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Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A jurisprudência mais recente desta Corte Superior, é no sentido de que "o 

militar faz jus à ajuda de custo por ocasião da sua reforma 

remunerada independentemente de qualquer outra condição que não seja a 

simples transferência para a inatividade". Eis a ementa:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. REFORMA 
REMUNERADA. AJUDA DE CUSTO. DIREITO.
1. O acórdão recorrido se afastou da orientação jurisprudencial deste Superior 
Tribunal, segundo a qual o militar faz jus à ajuda de custo por ocasião da sua 
reforma remunerada, independentemente de qualquer outra condição que 
não seja a simples transferência para a inatividade. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.953.418/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.)

Em igual sentido:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. AJUDA DE CUSTO. 
DIREITO PECUNIÁRIO DEVIDO AO MILITAR TRANSFERIDO PARA A 
INATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE CAUSA RESTRITIVA DE PAGAMENTO. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 3°, XI, 9°, I, DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.215-
10/2001 E ARTS. 55 E 57 DO DECRETO 4.307/2002.
1. In casu, a legislação de regência institui o direito à ajuda de custo para 
cobrir despesas com locomoção do militar, sem estabelecer qualquer condição 
específica para seu recebimento, admitindo a percepção da verba pela 
transferência para a inatividade, como ocorre no caso em exame.
2. A Segunda Turma do STJ, em processo relatado pelo Ministro Mauro 
Campbell Marques (REsp 1.533.228/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 30/6/2015), 
consignou que: "o Comando do Exército já se manifestou quanto a concessão 
da ajuda de custo à militar transferido para a inatividade, tendo na ocasião 
assentado que 'em que pese o militar em questão ter sido reformado por 
decisão judicial, faz jus ao pagamento da ajuda custo por ter sido passado à 
situação de inatividade, porquanto a legislação que prevê o questionado 
direito, conforme acima lançado, não impõe nenhuma condição para seu 
recebimento, bastando, para tanto, que o militar seja transferido para a 
inatividade'".
3. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp n. 1.570.023/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe de 6/5/2016.)

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.137.720 / DF
Número Registro: 2024/0138751-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00213178320144013400

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCO ANTONIO MARTINS ROCHA
ADVOGADOS : ELEN CARINA DE CAMPOS - DF024467

ANDRESSA SUEMY HONJOYA - RJ182544
PAULA FERNANDA HONJOYA - RJ206540

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - REGIME - ADIDOS, AGREGADOS E ADJUNTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARCO ANTONIO MARTINS ROCHA
ADVOGADOS : ELEN CARINA DE CAMPOS - DF024467

ANDRESSA SUEMY HONJOYA - RJ182544
PAULA FERNANDA HONJOYA - RJ206540

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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